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Eleitores terão que fazer 
recadastramento biométrico obrigatório 

Os cerca de 12 mil eleitores de Carmópolis de 
Minas terão que fazer o recadastramento eleitoral. O 
procedimento é obrigatório e o prazo termina no dia 
10 de outubro de 2019. O assunto foi discutido na 
Câmara Municipal. Os eleitores terão que comparecer 
ao cartório eleitoral de Passa Tempo (MG), a 23 
quilômetros de distância, já que não existe unidade 
eleitoral em Carmópolis. Com o objetivo de facilitar 
esse processo, o Poder Legislativo pleiteia, junto ao 
Tribunal Regional Eleitoral (TRE), a instalação de 
um posto provisório em Carmópolis. 
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Bairro Aparecida ainda não viu obras 
prometidas em audiência pública
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Alunos premiados 
na OBMEP 

recebem moção 
de aplauso
Leia a íntegra da 

moção, com os nomes de 
todos os agraciados.
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O plenário da Câmara de Carmópolis de Minas aprovou em dois turnos, por unanimidade, Projeto 
de Lei Complementar (PLC), de autoria do Poder Executivo Municipal, que altera o cálculo da taxa de 
aprovação de projetos de construção e loteamento, por metro quadrado.Veja como ficou.
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Lei municipal altera taxas de 
aprovação de projetos de construção

A “Escolinha de Violão Vasconcelos” 
comemorou uma década de atuação em 
Carmópolis. É nessa instituição que a 
professora de música Rosângela Vasconcelos 
recebe de braços abertos todos aqueles que 
querem aprender um pouco de música.  E faz 
isso por amor, ensinando e descobrindo novos 
talentos na cidade. 
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Professora de música é 
homenageada em plenário

Justiça publica lista de títulos 
de eleitor a serem cancelados

A Justiça Eleitoral de Carmópolis de Minas 
publica, nesta edição do Jornal da Câmara, edital e 
lista de nomes e números de inscrição de eleitores 
que deixaram de votar nas três últimas eleições. 
O não comparecimento ao cartório eleitoral, para 
comprovação do exercício do voto, do pagamento 
da(s) multa(s) correspondente(s) ou de justificação 
de ausência, no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar do dia 7/3/2019, implicará o cancelamento 
automático das inscrições.

Página 7

Povoado da Formiga pede 
esclarecimentos sobre obras e serviços

Mauro Teixeira, representando aquela 
comunidade rural, participou de sessão da Câmara. 
A liderança do governo esclareceu sobre alguns 
questionamentos. 
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Reforma da Previdência 
recebe críticas no plenário

Vereadores reconhecem a necessidade de 
mudanças, mas não concordam com a proposta do 
presidente Jair Bolsonaro (PSL). 
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Câmara elogia evento
 em favor da Santa Casa 

Leilão realizado na Lanchonete e Restaurante 
Vila D’Angola visou aprimorar o atendimento na 
instituição de saúde.
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Indicações
Acompanhe o 

trabalho individual 
dos vereadores em 
favor da população.
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João Bosco Ribeiro

Falando durante o grande expediente da sessão 
ordinária da Câmara Municipal de Carmópolis de Minas 
realizada no dia 11 de fevereiro de 2019, o vereador 
Sérgio Damião Morais (PSDB) - foto ao lado -  relembrou 
a audiência pública que levou os poderes Executivo e 
Legislativo até o Bairro Aparecida, gerando nos moradores 
satisfação e esperança de boas realizações. Entretanto, 
três anos depois, o vereador confessou seu pessimismo, 
afirmando que será difícil ver uma obra realizada naquela 
comunidade, em vista dos problemas enfrentados pelo 
estado e pelo município.

“Vamos ter que calçar as caras para voltar lá 
no momento de pedir votos, pois isso é vergonhoso”, 
argumentou Sérgio, acrescentando que os problemas 
também ocorrem em outras partes da cidade.

Em aparte, o vice-presidente da Câmara, vereador 
Marcelo de Freitas dos Reis (DEM), garantiu que 

Evento já tradicional na cultura 
de Carmópolis de Minas, a Festa do 
Carro de Boi foi motivo de manifestação 
do vereador Dirceu da Silva (PSD), 
durante a sessão ordinária da Câmara 
Municipal, realizada no dia 25 de 
fevereiro de 2019. 

Tomando como exemplo a 
ajuda financeira disponibilizada pela 
Prefeitura para a realização do Carnaval 
de 2019, o vereador afirmou que nada 
tem contra essa festa popular, mas em 
Carmópolis existem eventos culturais 
tradicionais, como a Festa do Carro de 
Boi, que há dois anos não é realizada 
por falta de recursos. Mais do que 
isso, entretanto, disse o vereador que 
a administração municipal precisa 
se preocupar com a manutenção das 
estradas rurais, que se encontram 

sem condições de tráfego, incluindo 
problemas em pontes e mata-burros.

O líder do governo no plenário, 
vereador Geraldo Lucas (DEM) 
justificou a postura do município 
em relação à Festa do Carro de Boi, 
afirmando que o prefeito não encontrou 
meio legal de fazer o repasse para os 
organizadores da festa, já que não havia 
uma entidade devidamente regularizada 
para a qual a verba fosse passada, com 
a devida prestação de contas. 

Dirceu observou, entretanto, 
que a Prefeitura dispõe da Secretaria 
Municipal de Cultura, que poderia 
compor uma comissão e realizar a festa. 
E lembrou que a realização do evento 
foi um compromisso de campanha do 
atual prefeito. “Por isso vou continuar 
batendo nesta tecla”, concluiu. 

O vereador Onaldo 
José dos Santos (PSDB) 
- foto à direita - revelou, 
durante a sessão ordinária 
da Câmara Municipal 
de Carmópolis de Minas 
realizada no dia 11 de 
fevereiro de 2019, a 
existência de uma lista 
nas redes sociais, sobre 
possíveis junções de 
algumas séries da Escola 
José Flávio Batista, no 
povoado do Japão Grande 
ou transferência de alguns 
alunos para a cidade.

Segundo ele, 
aquela escola apresentou 
os melhores resultados 
em relação ao Índice 
de Desenvolvimento da 
Educação Básica (IDEB), 
organizado pelo governo 
federal, referente ao ano 
de 2017 e publicado em 
2018. Disse ainda se tratar 
de uma escola pequena, 
com poucos alunos, mas 
que tem apresentado bons 
resultados em termos de 

Bairro Aparecida ainda não viu obras 
prometidas em audiência pública

trabalhará até o último segundo de seu mandato para que 
algo seja feito pelo Bairro Aparecida. Marcelo lembrou 
que em 2018 foi conseguida uma verba de R$ 150 mil, 

por intermédio do deputado estadual Ivair Nogueira, 
mas há um bom tempo tais recursos não são creditados. 
O prefeito faz obras, mas depende dos governos do 
estado e federal e os vereadores não têm culpa pelos 
erros cometidos pelo ex-governador Fernando Pimentel 
(PT). Disse Marcelo que a Câmara cumpriu sua parte, 
devolvendo ao Poder Executivo recursos no montante 
de R$ 100 mil para a complementação daquela verba 
e viabilização das obras, mas a Câmara não tem 
competência para realizá-las.

Também o vereador Onaldo José dos Santos 
(PSDB) falou sobre o Bairro Aparecida, concordando 
com seu colega Sérgio, segundo o qual vai ser difícil 
pedir votos naquela comunidade, onde a maioria 
dos moradores ainda continua aguardando algo mais 
concreto. “A gente espera e confia em que alguma coisa 
ainda vai ser feita”, complementou. 

Escola do Japão Grande sofre com
possíveis transferências e junções de classes

João Bosco Ribeiro

ensino, em vista do trabalho 
personalizado que pode 
desenvolver, de acordo 
com as necessidades de 
cada um de seus alunos 
matriculados. 

Onaldo manifestou 
seu apoio à comunidade do 
Japão Grande, que trabalha 
para manter a integridade 
da sua escola, que tem 
contribuído diretamente 
para o desenvolvimento 
do setor educacional do 
município.

Também o vice-
presidente da Câmara, 
vereador Marcelo de 
Freitas dos Reis (DEM) 
se postou contra o sistema 
de multissérie empregado 
em escolas municipais. 
Segundo ele, para 
Carmópolis isso significa 
um retrocesso, não 
condizente com os padrões 
de qualidade do ensino da 
Escola José Flávio Batista, 
que obteve a nota mais alta 
no IDEB.

Festa do Carro de Boi
merece mais atenção

Em discurso de 
desabafo, o vereador 
José Munir Machado 
(PSDB) - foto ao lado 
-  manifestou-se durante a 
sessão ordinária da Câmara 
Municipal de Carmópolis 
de Minas, realizada no dia 
11 de fevereiro de 2019, 
para relatar momentos de 
decepção com o cargo de 
vereador, vividos por ele 
durante aquela semana. 

No primeiro caso 
ele narrou que foi deixada 
uma quantidade de fresa de 
asfalto em uma rua do Bairro 
Lava-pés e que o material 
foi espalhado pela calçada 
por dois moradores daquela 
via. Ao depararem com ele, 
os moradores questionaram, 
aos gritos, se os vereadores 
não sentiam vergonha 
daquela situação. 

Em outra 
oportunidade, ao circular pela 
zona rural de Carmópolis, 
encontrou-se com um 
cidadão, que lhe questionou 
sobre o estado precário das 
estradas e onde estavam 
os vereadores, o prefeito e 
o vice, que não tomavam 
nenhuma providência. 
Numa crítica comparativa, 
ele afirmou que, ao contrário 
de Carmópolis, nas cidades 
vizinhas as estradas estão 
muito bem cuidadas.  

Munir narrou, ainda, 
que os moradores do Bairro 
Jardim Boa Vista participam 
de um grupo numa rede 

João Bosco Ribeiro

Vereador desabafa sobre
cobranças da comunidade

social, no qual foi veiculada 
a notícia de que vários 
moradores foram até a 
Prefeitura para questionar 
sobre limpeza de lotes, 
recebendo de um funcionário 
a certeza de que, quanto 
mais gente comparecer 
ao Poder Executivo para 
reclamar, melhor será 
o encaminhamento de 
soluções. “Então não 
precisamos mais dos 
vereadores, eleitos para 
representarem toda a 
sociedade”, argumentou 
Munir, afirmando que, 
se dependesse do povo 
comparecer à Prefeitura, há 
muito o terreno do município 
localizado em frente à sua 
casa já estaria limpo, mas, 
ao contrário, continua 
vergonhosamente sujo. Para 
Munir, a Prefeitura não leva 
em conta as reivindicações, 
os requerimentos e as 
indicações dos vereadores. 

O líder do governo no 
plenário, vereador Geraldo 

Lucas (DEM), admitiu que 
desde a legislatura passada 
o assunto vem se arrastando 
na Câmara e que levaria as 
reivindicações aos setores 
competentes.

O vereador Dirceu da 
Silva (PSD) concordou com 
os argumentos apresentados 
por José Munir e revelou ter 
pedido ao prefeito, durante 
reunião realizada naquela 
data, maior consideração 
com os vereadores em 2019, 
pois os parlamentares o têm 
ajudado muito, inclusive 
nas votações de projetos 
polêmicos. 

Também o líder 
da bancada do PSDB, 
vereador Antônio Gabriel 
Francisco Rabelo Lara, 
concordou com a indignação 
demonstrada pelo seu colega 
José Munir sobre a questão 
dos lotes sujos, destacando 
que o problema vem se 
arrastando há muito tempo, 
sendo motivo de várias 
manifestações na Câmara.  
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O plenário da Câmara Municipal 
de Carmópolis de Minas aprovou em dois 
turnos, por unanimidade, o Projeto de Lei 
Complementar Nº 01, de 02 de Janeiro 
de 2019, de autoria do Poder Executivo 
Municipal, que altera dispositivos da Lei 
Complementar nº 16, de 23 de dezembro 
de 2.003, relativos à taxa de aprovação de 
projetos de construção e loteamento, por 
metro quadrado, em Unidade Financeira 
Municipal (UFM).

A letra “a” do inciso IV do anexo 
III da Lei Complementar nº 16, passa a 
nominar-se letra “a-1” com a seguinte 
redação: a-1) Taxa de aprovação de 
projetos de construção e loteamento, por 
metro quadrado, em UFM. Até 60 mts² - 
isento; de 61 a 100 mts² - 0,5 UFM; de 101 
a 300 mts² - 0,4 UFM; de 301 a 600 mts² 
- 0,3 UFM; acima de 600 mts² - 0,2 UFM; 
loteamento, por metro² de lotes projetados 
0,1 UFM.

Fica inserido no inciso IV do anexo 
III da Lei Complementar nº 16 de 23 de 
dezembro de 2003 a letra “a-2”, com a 
seguinte redação: a-2 ) Taxa de aprovação 
de parcelamento de solo urbano, quando se 
tratar de desmembramento ou divisão, em 
UFMs. Até 500 mts² - 30 UFMs; de 501 a 
1.000 mts² - 50 UFMs; de 1.001 a 2.500 
mts² - 75 UFMs; de 2.501 a 5.000 mts - 100 
UFMs; de 5.001 a 7.500 mts² - 125 UFMs; 
de 7.501 a 10.000 mts² - 150 UFMs; de 
10.001 a 20.000 mts² - 200 UFMs; de 
20.001 a 50.000 mts² - 250 UFMs; de 
50.001 a 100.000 mts² - 300 UFMs; de 
100.001 a 200.000 mts² - 500 UFMs; de 
200.001 a 500.000 mts² - 750 UFMs; de 
500.001 a 1.000.000 mts² - 1.000 UFMs; 

Foi aprovado pela Câmara Municipal de 
Carmópolis de Minas, por unanimidade de votos, 
projeto de lei que autoriza o Poder Executivo a qualificar 
como organizações sociais (OS), pessoas jurídicas de 
direito privado, sem fins lucrativos, cujas atividades 
sejam dirigidas ao ensino, à pesquisa científica, ao 
desenvolvimento tecnológico, à proteção e preservação 
do meio ambiente, à cultura e à saúde. Legalmente, uma 
Organização Social pode assumir a prestação de serviços 
públicos, melhorando o atendimento à população e 
diminuindo os custos para a Prefeitura.

Justificando a iniciativa, o prefeito Geraldo 
Antônio da Silva (PSD) explicou que a qualificação de 
entidades como organizações sociais se faz necessária, 
pois a atual administração municipal tem buscado 
aperfeiçoar a prestação dos serviços públicos exclusivos 
e não exclusivos que lhe competem. Entretanto, tem 
encontrado barreiras orçamentárias, financeiras e 
políticas em áreas sensíveis à população, que impõem 
à administração municipal buscar alternativas viáveis 
para garantir a efetivação dos serviços públicos.

De acordo com o prefeito, a possibilidade de 
qualificação de entidades sem fins lucrativos como 
organizações sociais traz oxigenação e novos caminhos 
para solução de problemas hoje existentes em âmbito 
municipal, tal como melhoria na saúde, em especial, a 
melhoria no Pronto Atendimento (PA).

As organizações sociais estarão sujeitas ao 
controle externo da Câmara Municipal e do Tribunal de 
Contas do Estado de Minas Gerais, ficando o controle 
interno a cargo do Poder Executivo.

O texto legal detalha os requisitos específicos para 
que as entidades privadas habilitem-se à qualificação 
como organização social. Será firmado 

contrato de gestão entre o poder público e a 

entidade qualificada como organização social, com vistas 
à formação de parceria entre as partes, para fomento 
e execução das atividades, para o qual é dispensável 
a licitação. O Poder Executivo dará publicidade da 
decisão de firmar cada contrato de gestão, indicando as 
atividades que deverão ser executadas.

A celebração do contrato será precedida de 
chamamento público, quando mais de uma entidade 
qualificada como organização social manifestar 
expressamente interesse em prestar os serviços objeto 
da parceria. Os critérios objetivos para a seleção 
serão objeto da regulamentação da Lei, contemplando 
necessariamente a capacidade técnica e financeira da 
organização, compatível com o desenvolvimento do 
objeto do contrato.

Qualquer cidadão é parte legítima para denunciar 
irregularidades cometidas pelas organizações sociais 
ao órgão de controle interno do município, à Câmara 
Municipal ou ao Tribunal de Contas do Estado. O 
balanço e demais prestações de contas da organização 
social deverão ser, necessariamente, publicados na 
imprensa oficial e colocados à disposição dos órgãos de 
controle interno e externo para serem analisados.

As entidades qualificadas como organizações 
sociais ficam declaradas como entidade de interesse 
social e utilidade pública, para todos os efeitos legais. 
Às organizações sociais poderão ser destinados recursos 
orçamentários, bens públicos e servidores públicos 
necessários ao cumprimento do contrato de gestão. São 
assegurados às organizações sociais os créditos previstos 
no orçamento e as respectivas liberações financeiras, de 
acordo com o cronograma de desembolso previsto no 
contrato de gestão.

A desqualificação da entidade como organização 
social ocorrerá a pedido ou mediante decisão proferida 

em processo administrativo ou judicial, no qual serão 
assegurados ampla defesa e o devido contraditório. Os 
dirigentes da organização social respondem, individual 
e solidariamente, pelos danos ou prejuízos decorrentes 
de sua ação ou omissão. A desqualificação importará 
reversão dos bens, na hipótese de ter havido permissão 
de uso, e dos recursos públicos utilizados indevidamente, 
sem prejuízo das sanções contratuais, penais e civis 
aplicáveis à espécie.

Durante a sessão ordinária da Câmara Municipal, 
realizada no dia 18 de fevereiro de 2019, o vice-
presidente da Casa, vereador Marcelo de Freitas dos 
Reis (DEM) explicou que o sistema é executado pela 
gestão privada de uma OS. Trata-se de algo novo 
na administração pública, que tem como objetivo a 
economia de gastos. Marcelo revelou que ele e os 
vereadores Célio Roberto Azevedo, Gilberto Arnaldo de 
Freitas – Betinho e Onaldo José dos Santos, participaram 
de uma reunião na cidade de Jacutinga (MG) para 
conhecerem o funcionamento do serviço contratado 
pela Prefeitura daquele município. De acordo com suas 
observações, houve uma enorme melhora no Pronto 
Socorro Municipal, tanto na estrutura física, como na 
capacitação de funcionários. 

Para ele o projeto tem tudo para dar certo, pois 
os municípios estão visando a economia, até mesmo 
devido à escassez de recursos. Acrescentou que a 
economia inicial deverá ser de 10% dos gastos, obtidos 
principalmente pela compra de medicamentos em 
grande escala, obtendo preços mais baratos.

Também sobre a viagem, Betinho disse ter 
questionado moradores sobre o funcionamento do 
sistema, obtendo respostas positivas. “Em Carmópolis 
espera-se o mesmo, pois com saúde não se brinca”, 
concluiu.

Lei municipal altera taxas de
aprovação de projetos de construção

João Bosco Ribeiro

acima de 1.000.000 mts² - 1.500 UFMs.
A letra “a” do artigo 23 da Lei 

Complementar nº 16 de 23 de dezembro 
de 2.003, passa a vigorar com a seguinte 
redação: “sejam sociedades desportivas e 
de lazer, sem fins lucrativos, com relação 
aos imóveis utilizados para a prática 
desportiva e de lazer.”

Em sua justificativa, o prefeito 
Geraldo Antônio da Silva (PSD) informou 
aos parlamentares que o objeto do projeto 
é a fixação de valores em UFMs para a 
aprovação de divisão ou desmembramento 
de solo urbano, exceto de loteamento, que 
está inserido na letra a-1 do inciso IV do 
anexo III, da referida lei complementar 
16/2003.

Detalhou o prefeito que, de acordo 

com o que estava previsto na letra a “Taxa 
de aprovação de Projetos” constante do 
inciso IV do anexo III da Lei Complementar 
nº 16 de 23 de dezembro de 2.003, os 
valores a serem cobrados para este tipo 
de serviço estavam exageradamente altos, 
apesar de estar previsto em 0,1 da UFM. 
Mesmo assim, quando se deparava com 
requerimentos para aprovação de divisão 
ou desmembramento de áreas, os valores 
estavam altos. Com a nova proposta, os 
valores foram previstos também em UFM, 
porém, com valores fixos a serem cobrados, 
levando-se em consideração a área total a 
ser aprovada para parcelamento de solo, 
(desmembramento ou loteamento), com 
previsão de reajuste anual de acordo com 
a variação dos índices oficiais de correção 

do valor da UFM, no caso o INPC.
“Com esta iniciativa estamos 

praticando justiça tributária, com valores 
factíveis e realistas para o padrão sócio-
econômico do município e reparando 
um eventual erro de cálculo, quando da 
elaboração da tabela de cobrança em 
vigor”, esclareceu o prefeito. Quanto ao 
impacto financeiro da redução de valores 
a serem cobrados, apontou o prefeito não 
haver como dimensioná-los, visto que não 
se tem arrecadação pregressa dessa taxa, 
exatamente pelo valor extremamente alto, 
levando-se em consideração os valores 
previstos atualmente. Para Geraldo 
Antônio, o que se espera é um incremento 
na arrecadação, uma vez que esta alteração 
irá incentivar as regularizações de imóveis 
nesta situação, eventualmente existentes.

No tocante ao artigo 2º, disse o 
mandatário que a intenção é ampliar o 
leque das concessões de isenção do imposto 
sobre propriedade predial e territorial 
urbana (IPTU) para todas as entidades 
desportivas do município, em relação 
aos imóveis utilizados para a prática de 
esporte e lazer, sem a exigência de filiação 
a entidades superiores ou prática oficial de 
qualquer modalidade de esporte.

Ddurante a sessão ordinária do 
Poder Legislativo, realizada no dia 04 de 
fevereiro de 2019, o líder do governo no 
plenário, vereador Geraldo Lucas (DEM) 
explicou que a legislação anterior era 
ineficiente, desmotivando o munícipe ao 
tentar parcelar o solo. Disse, ainda, que 
as mudanças beneficiam os interessados 
e a Prefeitura, que vai arrecadar mais ao 
estimular o parcelamento. 

Organizações sociais poderão executar serviços da Prefeitura



REQUERIMENTO Nº 04/2019, assinado 
por todos os vereadores - Nos termos do parágra-
fo 5º do artigo 96 do Regimento Interno, apresento 
o presente, solicitando a deliberação do plenário 
para que seja feita homenagem especial, apresen-
tando uma MOÇÃO DE APLAUSO aos alunos de 
Carmópolis de Minas, medalhista e recebedores de 
menções honrosas da OBMEP – Olimpíada Brasi-
leira de Matemática das Escolas Públicas no ano de 
2018. 

Foram premiados em Carmópolis de Minas, 
10 estudantes, sendo uma medalha de Bronze e 
09 certificados de menções honrosas, conforme 
relação abaixo: 

MEDALHA DE BRONZE: Yuri Henrique 
Cota de Paulo - E.E. Presidente Tancredo Neves 

MENÇÕES HONROSAS: André Samuel 
Alves - E.M. Profª Ligia Vaz de Oliveira; Maria 
Antônia Sousa de Almeida - E.E. Lígia Beatriz 
Amaral; Wander Gabriel de Morais Sousa - E.M. 
Profª Ligia Vaz de Oliveira; Wemerson Unatson da 
Silveira - E.E. Lígia Beatriz Amaral; Hugo Gabriel 
da Silveira - E.M. Profª Ligia Vaz de Oliveira; José 
Marcelo F.G. Cruvinel - E.E. Presidente Tancredo 
Neves; Luiz Guilherme Silveira Assis - E.E. 
Presidente Tancredo Neves; Maria Aline Cordeiro 

de Jesus - E.E. Presidente Tancredo Neves; Mileny 
Paula de Aquino - E.E. Presidente Tancredo Neves.

A OBMEP é realizada pela Associação 
Instituto Nacional de Matemática Pura e Aplicada 
(IMPA). Trata-se de evento custeado pelo governo 
federal, a fim de conhecer os novos talentos 
da matemática brasileira. Podem participar da 
OBMEP crianças e adolescentes do 6º ao 9º ano 
do Ensino Fundamental e aos alunos do Ensino 
Médio, de Escolas Públicas municipais, estaduais e 
federais, e também de Escolas Privadas.

É um motivo de orgulho para a cidade, para os 
pais, professores e as escolas, pois é uma olimpíada 
de nível nacional e temos a honra de todos os anos 
sermos contemplados com medalhas e menções 
honrosas, tanto por parte dos nossos alunos quanto 
de nossa equipe de professores, que também já 
receberam homenagens.  

Nós, vereadores, nos sentimos muitos 
honrados em ter em nosso município tantos alunos 
recebendo essa homenagem do governo do estado, 
o que demonstra que nossos jovens estão bem 
preparados. 

Sala de Sessões, 12 de fevereiro de 2019.
Ver. Marcelo de Freitas dos Reis
Vice Presidente da Mesa Diretora
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REQUERIMENTOS INDIVIDUAIS

Marcelo de Freitas dos Reis (DEM)
Rua Formosa - Que sejam feitos reparos no 

calçamento da Rua formosa, no Bairro Aparecida e 
manutenção nos calçamentos de paralelepípedos nas 
demais vias do bairro que estão soltos. 

Gilberto Arnaldo de Freitas - Betinho (PSD)
Cachoeira da Laje - Que seja feita manutenção na 

estrada principal que dá acesso ao Povoado da Cachoeira 
da Laje, para facilitar o escoamento do leite, tendo em 
vista solicitação dos moradores e usuários, devido às 
péssimas condições de tráfego no local. 

Distrito do Bom Jardim das Pedras - Que seja 
encaminhado ao Poder Executivo, para solicitação junto 
ao Setor de Obras, em regime de urgência, pedido de 
reparos nas vias do Distrito do Bom Jardim das Pedras, 
tendo em vista as péssimas condições de tráfego e poças 
d’água.   

Antônio Pinto de Vasconcelos (PSD)
Gerais e Olhos D’Água - Desobstrução, limpeza e 

levantamento de dois mata-burros de acesso nas estradas 
de acesso entre os povoados da Gerais e Olhos D’Água, 
sendo um na divisa dos terrenos de propriedade dos 
senhores Paulo Rodolfo e Geraldo Rodolfo e o outro no 
terreno de propriedade dos herdeiros do senhor Gabriel 
Pinto de Oliveira (Fazenda Ribeirão), com o senhor 
Paulo Rodolfo, uma vez que o gado está atravessado de 
um terreno para o outro, causando transtornos para os 
proprietários.

Povoado do Matias - Que seja encaminhado 
ao Poder Executivo para solicitação junto ao Setor de 
Obras, atendendo reivindicação dos senhores conhecidos 
popularmente como “Jesus Leiteiro” e   “Antônio do 
Didico”, bem como  dos demais usuários, que seja 
realizada a manutenção da estrada que dá acesso ao 
Povoado do Matias, uma vez que a referida estrada 
encontra-se com muitas crateras, dificultando o trânsito 
de veículos no local. 

Rua Vitalgino Marques - Que seja realizada a 
manutenção no calçamento da Rua Vitalgino Marques, 
localizada no Bairro Cacimba, tendo em vista que as 

pedras do calçamento estão soltas, dificultando o tráfico 
de veículos no local. 

Santa Casa de Misericórdia - Que seja solicitado 
ao Poder Executivo, cópia do último convênio firmado 
com a Santa Casa de Misericórdia Nossa Senhora do 
Carmo, bem como a prestação de Contas dos valores 
pagos aos plantonistas e aos profissionais responsáveis 
pelo setor de obstetrícia, tendo em vista questionamentos 
que de pessoas da comunidade em relação aos repasses à 
entidade. 

Rua Norberta Maria Justina - Que seja 
encaminhado ao Poder Executivo para solicitar junto ao 
Setor de Obras, a efetivação de reparos no calçamento 
da Rua Norberta Maria Justina, no Bairro de Fátima, nas 
proximidades do número 20, tendo em vista que as pedras 
no local estão soltas. 

Bairro Jardim Boa Vista - Que seja encaminhado 
ao Poder Executivo para que sejam tomadas providências 
urgentes no sentido de notificar os proprietários de lotes 
no Bairro Jardim Boa Vista, para que seja feita a limpeza e 
capina nos mesmos, tendo em vista denúncias feitas pelos 
moradores. 

Justifico meu pedido tendo em vista que, segundo 
relato dos moradores, vários lotes vagos existentes no bairro 
acima mencionado não estão recebendo manutenção por 
parte dos proprietários e estão cheios de mato, causando 
enormes transtornos para os vizinhos confrontantes, que 
já tiveram suas residências invadidas inclusive por cobras 
cascavel e outros répteis que proliferam no local.

Solicitação coletiva
Rua Vitalgino Marques da Costa
 Prezado Senhor Prefeito,
Vimos através deste, solicitar providências urgentes 

no sentido de efetuar o desvio de enxurrada que foi lançada 
para a Rua Vitalgino Marques, jogando-a novamente para 
a Rua Tarcísio Ramos, evitando assim que a água invada 
a residência nº 153. 

Justificamos que a Prefeitura efetuou a o 
levantamento no calçamento da Rua Tarcísio Ramos e 
como consequência a enxurrada foi lançada para a Rua 
Vitalgino Marques da Costa, invadindo a residência 
mencionada. 

Solicitação assinada por todos os vereadores.

Apresentamos o presente requerimento, solicitando 
que seja deliberado pelo plenário da Casa, a presente   
“MOÇÃO DE PESAR”, pelo falecimento do saudoso SR 
SALATIEL ALUÍSIO RIBEIRO, (foto)ocorrido em 17 
de fevereiro de 2019.

Tiel, como era carinhosamente conhecido por todos, 
nasceu em 27/12/1934, filho de Aureliano Ribeiro da Silva 
e Olívia Vaz de Oliveira Ribeiro, natural de Brumadinho. 
Com 6 anos os pais mudaram para Carmópolis. Trabalhava 
com o pai na Loja “Casa Ribeiro”, na Praça dos Passos, 
assumindo a administração da mesma em 1968. Foi dono 
da loja por mais de 30 anos, uma pessoa amável, que 
conquistou a todos com sua simpatia e atenção dedicada 
aos clientes. 

Trabalhou também com agropecuária na fazenda 
“Tronco do Ipê”.  Casou-se com Edir Silveira Ribeiro. 
Tiveram 5 filhos, porém, somente dois sobreviveram: 
Juliana e Luciana. Salatiel sempre acompanhou a vida 
política da nação e do município. Em 1970, José Amaral 
o convidou a candidatar-se vereador pelo partido Arena. 
Ao ser eleito pela primeira vez, foi vice-presidente 
da Câmara. No segundo mandato como vereador, foi 
presidente da Câmara mandato de 1983/1985. Na segunda 
gestão trabalhou para a estadualização do colégio Padre 
Francisco, hoje Tancredo Neves; foi autor do projeto de lei 
de concessão do título de cidadão honorário ao Monsenhor 
Almir. Não recebia como vereador. Lecionou como 
professor de história do Ginásio Padre Francisco; foi um 
dos fundadores do Lions Clube e foi membro do Rotary; 
foi ainda presidente do Conselho Paroquial. Foi o 1° 
secretário da Santa Casa, e sempre ajudou nas promoções 
da instituição e da paróquia.  Religioso, foi coroinha.  Era 
amante do futebol.

Justifica-se esta proposição, como uma forma de nos 
lembrarmos de um homem e de um político muito querido, 
que muito se destacou em nossa sociedade. 

Sala de sessões, 20 de fevereiro de 2019.
Ver. Dirceu da Silva (PSD)

Ver. José Munir Machado (PSDB)

MOÇÃO DE PESAR
SALATIEL ALUÍSIO 

RIBEIRO

MOÇÃO DE APLAUSO
Aos alunos de Carmópolis de Minas, medalhista e recebedores de mençõeshonrosas

 da Olimpíada Brasileira de Matemática das Escolas Públicas (OBMEP).

Considerando o 
assunto como de grande 
importância pública, o 
vereador e secretário da 
Mesa Diretora, Gilberto 
Arnaldo de Freitas - 
Betinho (PSD) fez um 
pronunciamento na Câmara 
Municipal de Carmópolis 
de Minas, durante a sessão 
ordinária realizada no dia 
25 de fevereiro de 2019, 
apontando problemas 
gerados pela falta de postes 
de iluminação pública em 
várias ruas da cidade.

Betinho listou 
falhas nas ruas Alonso 
Teixeira Marra; Coronel 
João Leão; esquina da 

Francisco Paolinelli com 
José Paolinelli; Rua Edvar 
Rattes; Isabel de Souza 
Morais e Valdemar Alves de 
Paula. 

O parlamentar 
lembrou já ter encaminhado 
requerimentos, pedindo 
ao Poder Executivo 
Municipal a solução 
desses problemas e que 
entraria em contato com a 
Companhia Energética de 
Minas Gerais (CEMIG), 
por intermédio do deputado 
federal Domingos Sávio 
(PSDB-MG), também na 
esperança de conseguir 
ações positivas nesse 
sentido.

Falta de postes de iluminação gera 
problemas em ruas
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O vereador Dirceu 
da Silva (PSD) - foto - 
prestou uma homenagem 
à professora de música 
Rosângela Vasconcelos, 
pelo evento realizado 
em praça pública, 
comemorativo dos 10 anos 
da Escolinha de Violão 
Vasconcelos e 1.º encontro 
de alunos e ex-alunos, do 
qual participou. Durante a 
sessão ordinária da Câmara 
Municipal realizada 
no dia 18 de fevereiro 
de 2019 o parlamentar 
aplaudiu o trabalho 
realizado pela professora 
em favor da coletividade, 
especialmente no 
que diz respeito ao 
desenvolvimento da arte e 
da cultura.

De acordo com 
Dirceu, o evento foi 
divido em duas partes: 
apresentação dos alunos 
em fase de aprendizado, 
com estilos variados, 
resgatando o melhor 
da música brasileira e 
apresentação de ex-alunos, 
também com estilos 
variados, com repertório 
escolhido por eles. 

A Abertura foi por 
conta da professora e de 

O governador de Minas Gerais Romeu Zema 
(NOVO), que tomou posse em 01 de janeiro de 2019 
com a promessa de voltar a repassar aos municípios, 
mensalmente, verbas federais que vinham sendo retidas 
pelo seu antecessor,  já  é motivo de críticas no plenário 
da Câmara Municipal de Carmópolis de Minas.

Durante a sessão ordinária realizada no dia 04 de 
fevereiro, o líder do governo, vereador Geraldo Lucas 
(DEM), - foto acima -  classificou como “lamentável” 
a postura de Zema, que não vem cumprindo suas 
promessas de campanha, adotando as mesmas práticas 
do ex-governador Fernando Pimentel PT). De acordo 
com o líder, o governador já reteve meio bilhão de reais 
dos municípios em apenas 30 dias de mandato. Geraldo 
Lucas observou que o pagamento não é um favor do 
governo, pois os recursos pertencem aos municípios. “Em 
Carmópolis o dinheiro serviria para o prefeito Geraldo 
Antônio da Silva (PSD) trabalhar em manutenção de 
estradas, obras, educação e saúde, prestando melhores 
serviços aos munícipes”, disse o líder, enfatizando 
que o prefeito vem tomando as providências cabíveis. 
Exonerou cerca de duzentos empregados contratados, 
com a Prefeitura tendo hoje apenas 900 mil reais de 
dívidas de 2018, graças a essas exonerações e ao plano 
de trabalho executado para enfrentar a crise. O prefeito 
também adiou o início das aulas na rede municipal de 
ensino para 18 de fevereiro e não fará o carnaval da 
cidade, a menos que empresas privadas se interessem 
em financiar a festa. 

Lucas narrou que em Belo Horizonte os prefeitos 
que foram à Cidade Administrativa cobrar de Zema 
o cumprimento das promessas, foram recebidos por 
policiais de cassetetes nas mãos e poderiam ser até mesmo 
presos. Ainda de acordo ele, Zema pretende parcelar a 
dívida herdada do governo anterior, no montante de 12 
bilhões de reais, em 36 meses, a começar em 2020, mas, 
segundo ele, não se acredita mais em nada que venha do 
Executivo. 

Ainda sobre a Prefeitura de Carmópolis, Geraldo 
Lucas afirmou que, mesmo com os problemas financeiros 
gerados pela crise, o atual prefeito tem muitos convênios 
a serem executados, incluindo o Centro Administrativo, 
cuja construção já foi iniciada e terá o nome do ex-
prefeito Silas Faleiro. Há também verbas levantadas 
por deputados e o erguimento da antena de celular do 
distrito de Bom Jardim das Pedras, cuja inauguração 
deverá ocorrer ainda neste semestre. 

Em aparte, o vereador José Munir Machado 
(PSDB) considerou como vergonhoso o fato de Romeu 
Zema continuar retendo dinheiro dos municípios, 
exatamente como no governo passado. “A população 
está perdendo o interesse em votar, pois os candidatos 
não têm nenhum compromisso com o povo”, criticou o 
vereador, deixando registrada sua indignação.

Ainda sobre os problemas que envolvem o novo 
governo de Minas, o secretário da Mesa Diretora da 
Câmara, vereador Gilberto Arnaldo de Freitas - Betinho 
(PSD) informou sobre uma manifestação realizada em 
BH pela Central Única dos Trabalhadores (CUT) contra 
o anunciado fracionamento do 13.º salário dos servidores 
estaduais em onze parcelas. E questionou: “Como as 
famílias vão sobreviver?”

Professora de música é 
homenageada em plenário

seus irmãos Getúlio e Mara, 
com o clássico da música 
brasileira “Romaria”, de 
Renato Teixeira. Também 
foram eles que encerraram 
o evento, apresentando a 
música “Nascemos Prá 
Cantar”, de Chitãozinho e 
Xororó.

Rosângela do 
Rosário Vasconcelos 
Paolinelli nasceu na zona 
rural de Carmópolis de 
Minas, onde residiu até 
os 13 anos de idade. Filha 
de Eurico Gonçalves 
Vasconcelos (já falecido) 
e Maria Ilídia, sua 
herança musical vem do 
pai, um grande musicista 
(violonista clássico e 
popular) e mestre de todos 
os seus filhos. 

Deu início ao 
aprendizado aos seis anos 
de idade. Aos oito anos, 
com seu irmão Edmar, 
sempre com o apoio e 
companhia de seu pai, já 
participavam de festivais 
de música em Carmópolis 
e região, na categoria 
de duplas. Faziam rodas 
musicais da Família 
Vasconcelos nas grandes 
festas juninas da fazenda 
hotel do senhor Bié. 
Àquela época seus irmãos 
Getúlio e Edmar montaram 
uma banda com o nome de 
“Filhos da Terra” e faziam 
shows em Carmópolis e 
região. Sempre que podia 
fazia participação na 
banda. Atuava também nos 
festivais de música da sua 

escola e de execuções na 
praça, com os amigos e em 
família. Ou seja: a música 
sempre esteve presente em 
todas as etapas de sua vida.  

Com o passar do 
tempo foi despertando nela 
o desejo de fazer valer a 
herança que seu pai havia 
deixado: o legado musical 
e o prazer de ensinar essa 
arte, tarefa que desenvolve 
com muito carinho. Assim 
nasceu a “Escolinha de 
Violão Vasconcelos”, que 
comemorou, no último 
dia 16 de fevereiro, uma 
década de atuação em 
Carmópolis. É lá que 
Rosângela recebe de braços 
abertos todos aqueles 
que querem aprender um 
pouco de música.  E faz 
isso por amor, ensinando 
e descobrindo novos 
talentos na cidade. 

Ela também é 
professora de música no 
Centro de Referência 
Assistencial Social 
(CRAS), canta em 
coros, celebrações 
matrimoniais e em outras 
atividades culturais como 
voluntária, abrilhantando 
as festividades com seu 
talento e carisma.

De autoria do Poder Executivo de Carmópolis de 
Minas, foi aprovado pela Câmara Municipal, por unanimidade, 
o Projeto de Lei Complementar N.º 02, que dispõe sobre a 
alteração do quadro de pessoal constante da Lei Complementar 
nº 83, de 06 de agosto de 2018 e estabelece outras providências. 
De acordo com o teto legal, fica criada uma vaga da função 
pública de fisioterapeuta NASF, Núcleo de Apoio à Saúde da 
Família, do programa vigente em Carmópolis de Minas. As 
alterações visam sanar falha em edital de processo seletivo já 
publicado pela Prefeitura. 

Os contratados exercerão as funções públicas de 
acordo com as regras do programa a que estiverem vinculados 
e suas atribuições são as constantes no Anexo III da Lei 
Complementar. Fica extinta do quadro de pessoal uma vaga 
para o cargo de fisioterapeuta prevista no Anexo II, da Lei 
Complementar nº 83 de 06/08/2018.

Fica alterado o Anexo V da Lei Complementar nº 
83 de 06/08/2018, passando a função pública de Assistente 
Social – CAPS – Centro de Apoio Psicosocial, a contar com 
carga horária semanal de trinta horas e remuneração de R$ 
1.788,63 e a função pública de Técnico de Saúde Bucal com 
remuneração de R$ 1.267,93. As atribuições das referidas 
funções continuam as mesmas previstas na Lei Complementar 
nº 83 de 06/08/2018.

São atribuições do cargo de fisioterapeuta NASF: 
participar de reuniões com profissionais das ESF, para 
levantamento das reais necessidades da população adscrita; 
planejar ações e desenvolver educação permanente; acolher os 
usuários e humanizar a atenção; trabalhar de forma integrada 
com as ESF; realizar visitas domiciliares necessárias; 
desenvolver ações intersetoriais; participar dos Conselhos 
Locais de Saúde; realizar avaliação em conjunto com as ESF e 
Conselho Local de Saúde do impacto das ações implementadas 
através de indicadores pré-estabelecidos; promover programas 
coletivos de ações terapêuticas preventivas à instalações de 
processos que levam à incapacidade funcional, a patologias 
músculo esqueléticas, minimizando aquelas já instaladas e 

desenvolvendo a consciência corporal; realizar abordagem 
familiar e institucional (escolas e creches) no que diz 
respeito a ergonomia e postura de crianças e adolescentes; 
desenvolver atividades voltadas para adultos e idosos, através 
de grupos já constituídos (hipertensos, diabéticos, gestantes, 
obesos), visando a prevenção e reabilitação de complicações 
decorrentes de patologias, a independência na execução das 
atividades diárias, assistência e inclusão social de portadores 
de deficiências transitórias ou permanentes; 

realizar atendimentos ambulatoriais e domiciliares 
em pacientes portadores de enfermidades crônicas ou 
degenerativas, acamados ou impossibilitados, encaminhando 
a serviços de maior complexidade, quando necessário.

Para exercício doa cargo, será exigido nível superior 
completo em Fisioterapia e registro no conselho de classe.

Em sessão extraordinária realizada no dia 4 de 
fevereiro de 2019 para apreciação e votação da matéria, o 
vice-presidente da Câmara, vereador Marcelo de Freitas 
dos Reis (DEM), salientou a importância do Projeto de 
Lei Complementar N. 02, uma vez que, por um lapso, a 
administração municipal não incluiu o cargo de fisioterapeuta 
no quadro de pessoal para atender ao Núcleo de Apoio da 
Saúde da Família (NASF), sendo de extrema importância 
a criação desse cargo, sem o qual não seria possível o 
funcionamento do Núcleo, com o município perdendo o 
credenciamento. Disse ainda que estava sendo diminuída 
a carga horária do assistente social, de 40 para 30 horas 
semanais, com consequente redução do salário, passando 
de R$ 1.990,80 para R$ 1.788,63, compatível com a carga 
horária. 

Informou, ainda, o parlamentar, que está ocorrendo 
um acréscimo de R$ 35,61 ao cargo de técnico em saúde 
bucal, para adequação ao valor que os ocupantes do cargo 
recebem atualmente. Como o edital do processo seletivo já 
foi publicado, o projeto deveria ser aprovado em regime de 
urgência, para que o Poder Executivo providenciasse uma 
errata para inclusão dessas alterações.

Lei Complementar muda
quadro de pessoal da Prefeitura

Romeu Zema deixa 
de repassar verbas 

obrigatórias aos municípios
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Na primeira sessão ordinária de 2019 
da Câmara Municipal de Carmópolis de 
Minas, realizada no dia 04 de fevereiro, um 
problema recorrente voltou a ser tema de 
manifestações no plenário: a precariedade 
da malha viária rural, importante sistema 
de escoamento da produção, que continua 
mostrando falhas crônicas, especialmente 
no que diz respeito à integridade e segurança 
de mata-burros. 

O assunto foi abordado mais uma 
vez pelo vereador Dirceu da Silva (PSD), 
que demonstrou sua preocupação com a 
sequência de mata-burros quebrados. Ele 
explicou que a madeira com a qual eles são 
construídos não é de boa qualidade, não 
suportando o tráfego de veículos pesados, 
principalmente caminhões de tomates que 
os utilizam diariamente. Segundo o vereador 
o problema estaria nas licitações para 
aquisição da madeira, quando a Prefeitura 
deveria exigir mais qualidade do produto a 
ser fornecido pelas empresas vencedoras. 

O vereador José Munir Machado 
(PSDB) também considerou a situação 
das estradas rurais como “péssima”, 
comparando-as a verdadeiros “desmanches 
de carros”, com muitos buracos, mata-
burros quebrados e sem previsão de acertos, 
já que não há licitações em andamento. 

O vereador João Francisco Vieira 
(PSD) relatou que no fim de semana anterior 
havia percorrido vários trechos de estradas 
do município, na companhia do prefeito 
Geraldo Antônio da Silva (PSD) que, 
segundo ele, está ciente dos problemas.

O líder da bancada do PSDB, 
vereador Antônio Gabriel Francisco Rabelo 
Lara, lembrou já ter sugerido, em plenário, 
a contratação dos chamados “conservas” - 
trabalhadores que promovem a manutenção 
contínua das estradas, a seu ver uma forma 
barata de manter a malha em bom estado 
de uso. Revelou que na comunidade 
da Cachoeira da Laje o problema é 
vergonhoso, com alguns trechos podendo 
ficar intransitáveis com as chuvas. Citou 
mata-burros completamente estragados, 
exigindo muito cuidado por parte dos 
motoristas. “Deixo meu pedido ao prefeito 
para que tome as providências, pois muitos 
caminhões leiteiros e tomateiros correm 
o risco de parar por falta de condição de 
tráfego”, argumentou, assinalando que a 
comunidade produz cerca de 5 mil litros 
de leite diariamente, a serem escoados por 
estradas pelas quais muitas vezes nem trator 
consegue transitar. 

O secretário da Mesa Diretora, 
vereador Gilberto Arnaldo de Freitas - 
Betinho (PSD) concordou com o argumento, 
afirmando que os produtores de leite da 
Cachoeira da Laje realmente não têm como 
escoar a produção e que os motoristas dos 

caminhões ameaçavam não transportar mais 
o produto. 

O vereador Célio Roberto 
Azevedo (PSD) agradeceu ao secretário 
de Infraestrutura Urbana e Rural, Carlos 
Antônio Nascimento, por algumas iniciativas 
tomadas, mas reconheceu as dificuldades, 
tendo em vista que as três máquinas da 
Prefeitura se encontravam estragadas, com 
os serviços sendo executados por meio de 
mão de obra braçal. 

O assunto voltou à discussão 
durante a sessão ordinária realizada no dia 
18 de fevereiro, quando o vereador José 
Munir Machado (PSDB) argumentou que, 
comparativamente a outros municípios 
vizinhos, Carmópolis retrocedeu 40 anos 
na história em termos de manutenção 
de estradas rurais, quando não existiam 
máquinas como patrol, carregadeira, 
retroescavadeira, caminhões e o serviço 
era feito no enxadão, por meio de mão de 
obra braçal. “Hoje existem máquinas e 
caminhões novos, mas eles estão quebrados 
e inoperantes, gerando muitos problemas à 
população e principalmente para o trânsito 
diário de veículos escolares”, observou 
o vereador, sugerindo que a máquina 
carregadeira, que continua em operação, 
seja utilizada para minimizar os problemas 
na zona rural, algo mais importante do 
que a prestação de serviços a particulares 
na região urbana. E continuou: “Não sou 
contra a prestação de serviços a particulares, 
desde que isso não atrapalhe as tarefas do 
município”. 

Munir pediu ao líder do governo que 
levasse a sua queixa ao Poder Executivo. 
Afirmou, ainda, que o dinheiro consumido 
em festas como o Carnaval deveria ser 
destinado à manutenção das estradas. “Sou 
a favor das festas, desde que o restante da 
administração esteja bem organizado. Até 
para fazer festa em nossas casas precisamos 
ter dinheiro sobrando”, argumentou o 
parlamentar. E perguntou à Mesa se a 
Câmara iria ajudar financeiramente a 
realização do Carnaval. 

Em resposta, o presidente Antônio 
Pinto de Vasconcelos (PSD) afirmou que o 
Legislativo não contribuiria com o Carnaval, 
pois a Casa decidiu repassar o dinheiro para 
o conserto das máquinas. Munir elogiou a 
decisão, afirmando que será um dinheiro 
muito bem aproveitado. 

O vereador Geraldo Lucas 
(DEM) – líder do governo no plenário, 
considerou a cobrança de Munir como 
pertinente. Ponderou, entretanto, que a 
grande quantidade de chuva que caiu 
neste verão contribuiu para a deterioração 
das estradas rurais. Mas adiantou que em 
breve o município iniciaria o trabalho de 
manutenção. 

A presença de grandes buracos em 
ruas do Bairro Jardim Boa Vista, muitos 
deles localizados em portas de garagem, 
impedindo a entrada e saída de veículos, 
levou o vereador José Munir Machado 
(PSDB) a fazer um novo pedido ao prefeito 
Geraldo Antônio da Silva (PSD), sobre a 
situação precária das ruas daquela região 
urbana de Carmópolis de Minas.

“É onde eu moro e as pessoas 
cobram uma solução deste vereador”, disse 
José Munir durante a sessão ordinária da 
Câmara Municipal, realizada no dia 04 
de fevereiro de 2019. De acordo com o 
parlamentar, a reivindicação é antiga, mas 

ainda não foi acatada pela administração.
Em pronunciamento feito durante 

a sessão ordinária realizada no dia 24 de 
julho de 2017, portanto há quase dois 
anos, Munir já pedia a atenção do governo 
municipal para os problemas existentes 
naquele bairro, apontados em várias 
indicações escritas e verbais na legislatura 
passada. Naquela mesma sessão ele 
também já havia feito uma indicação 
verbal, sobre a necessidade de realização 
de uma operação tapa-buracos na Rua Flor 
do Campo e em vários outros pontos do 
Bairro Jardim Boa Vista, especialmente 
nas entradas de garagens. 

Ocupando o espaço 
dedicado à “Tribuna 
Livre”, o cidadão Mauro 
Teixeira (foto ao lado), 
representando o povoado 
da Formiga, participou da 
sessão ordinária da Câmara 
Municipal de Carmópolis 
de Minas, realizada no dia 
11 de fevereiro de 2019. 
Ele pediu aos vereadores 
esclarecimentos sobre 
algumas questões de 
interesse da sua comunidade.  

O primeiro assunto 
abordado foi sobre a torre 
de telefone celular, em 
instalação no distrito de 
Bom Jardim das Pedras, 
que segundo comentários, 
deveria oferecer o sinal 
da Vivo, mas ao invés 
disso, disponibilizará o 
sinal da Oi. Em seguida o 
cidadão questionou sobre 
a qualidade do asfalto com 
o qual a comunidade foi 
beneficiada, que segundo ele 
é uma verdadeira “porcaria”, 
oferecendo muitos perigos. 
Outro questionamento diz 
respeito a uma infestação 
de insetos e animais 
peçonhentos, entre eles 
cobras da espécie cascavel 
e escorpiões. Ele apontou 
ainda a existência de imóveis 
com muito mato, casas 
abandonadas com infestação 
de mosquitos supostamente 
transmissores da dengue e 
questões relacionadas ao 
retorno dos alunos às aulas, 
após as férias. 

Respondendo a alguns 
desses questionamentos, o 
líder do governo no plenário 
do Legislativo, vereador 
Geraldo Lucas (DEM) 
esclareceu, quanto à volta às 
aulas, que o atual governador 
Romeu Zema (NOVO) vem 
mantendo a mesma prática 
de seu antecessor, nociva 
aos municípios, de reter 
recursos do governo federal 
destinados às prefeituras, 
essenciais e na área da 
Educação, inclusive no 
transporte escolar da rede 
estadual, gerando atrasos 
no retorno da normalidade 
escolar. 

A respeito da torre 
de celular instalada no 
distrito de Bom Jardim das 
Pedras, o vice-presidente 
da Casa, vereador Marcelo 
de Freitas dos Reis (DEM) 
informou que não existe 
nada de errado na montagem 
da estrutura. Esclareceu, 
entretanto, que a antena é 
de uma empresa particular, 
que alugará as instalações 
a qualquer operadora (Oi, 
Vivo, Tim) que queira operar 
no distrito. A Prefeitura 
trabalha neste sentido junto à 
Vivo, mas nada impede que 
todas operem com a mesma 
antena. Segundo o vereador, 
a instalação de um sinal de 
celular em determinado 
local não é tão simples, 
dependendo do número de 

Povoado da Formiga pede 
esclarecimentos sobre obras e serviços

usuários que de fato usará 
o sistema. A operadora faz 
uma avaliação de demanda, 
para ver se compensa investir 
recursos financeiros com 
transmissor, cabeamento, 
antenas e aluguel de torre, o 
que não depende do prefeito. 
“É preciso aguardar, 
agora, quais operadoras se 
interessarão em oferecer o 
sinal no distrito”, explicou 
Marcelo.

O vereador João 
Francisco Vieira (PSD) 
disse que acompanhou o 
prefeito Geraldo Antônio da 
Silva e o chefe de gabinete 
Gilberto Rabelo Silveira 
numa visita à Vivo, em 
Belo Horizonte, onde o 
representante da empresa 
prometeu dar uma resposta 
sobre a disponibilização 
ou não do sinal até o dia 
20 de fevereiro.  Naquela 
semana o prefeito também 
viajaria a Brasília, onde 
visitaria a Agência Nacional 
de Telecomunicações 
(ANATEL), também com 
este objetivo.

O vereador Dirceu 
da Silva (PSD) lembrou 
que os recursos financeiros 
destinados ao assentamento 
do asfalto nas comunidades 
de Formiga e Gerais foram 
fruto de uma indicação 
sua, por meio do deputado 
federal Domingos Sávio 
(PSDB-MG). Naquele dia 
havia ocorrido a primeira 
reunião de vereadores com 
o prefeito em 2019, na 
qual ele questionou o chefe 
do Executivo a respeito 
desse fato. Afirmou que 
está acompanhando os 
desdobramentos daquela 
obra, que ainda não foi paga. 
Garantiu que, de acordo com 
o prefeito, a empresa só será 
ressarcida depois de sanados 
todos os problemas.  

Também abordando 
o tema, o vereador Célio 
Roberto Azevedo (PSD) 
criticou a qualidade do 
trabalho da empresa 
responsável pelo 
asfaltamento, que segundo 
ele vem passando de todos 
os limites em Carmópolis. 
Afirmou que nenhum 
asfaltamento feito por ela 
presta, sendo todos de má 
qualidade. Para ele chegou 
o momento do prefeito 
tomar uma atitude. Disse 

também que falta empenho 
dos engenheiros do Poder 
Executivo, que deveriam 
acompanhar mais de perto 
esses trabalhos, pois para 
isso são pagos. 

O vereador Gilberto 
Arnaldo de Freitas - Betinho 
(PSD) lembrou que essa obra 
de asfaltamento é fiscalizada 
pela Caixa Econômica 
Federal, que também está 
acompanhando o projeto, 
dando ao município o devido 
respaldo. 

Ainda sobre o assunto, 
o vereador João Francisco 
afirmou que sempre deu 
muita atenção ao povoado 
da Formiga, comunidade 
literalmente desprezada por 
todos os prefeitos. Somente 
agora a comunidade foi 
beneficiada com o aguardado 
asfaltamento, cuja obra 
precisa ser concluída com a 
devida qualidade.

O líder da bancada 
do PSDB, vereador 
Antônio Gabriel Francisco 
Rabelo Lara, pediu que 
sejam tomadas medidas 
mais rígidas em relação à 
empresa responsável pelo 
asfaltamento, não apenas 
na Formiga, como também 
no Bairro São Geraldo e 
povoado das Gerais. Disse 
ter consciência de que a 
obra é fiscalizada pela Caixa 
Econômica Federal, mas o 
tempo vai passando sem que 
nada seja feito. 

Também o líder do 
governo, Geraldo Lucas, 
lamentou o comportamento 
de empresas que prestam 
serviços de baixa qualidade 
ao município, afirmando 
que o prefeito fica vinculado 
aos termos de um edital e 
precisa ter uma postura mais 
rigorosa frente ao problema.  

O secretário da Mesa 
Diretora, vereador Gilberto 
Arnaldo de Freitas - Betinho 
(PSD), lembrou que sempre 
esteve preocupado com 
a situação do asfalto no 
povoado da Formiga, tendo 
discordado do trabalho de 
base executado naquela obra. 
Disse que fica mais tranquilo 
com a fiscalização executada 
pela Caixa, o que significa 
um ponto a favor da cidade, 
pois a empresa não receberá 
pelo trabalho executado, 
enquanto perdurarem os 
problemas.

Estradas rurais continuam 
em estado precário

Problemas em ruas do Bairro Boa 
Vista continuam incomodando
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E D I T A L N.º 0 1 0 / 2 0 1 9 
O Excelentíssimo Senhor Dr. JOSÉ ANTÔNIO 

MACIEL, MM. Juiz Eleitoral da 208ª ZE/Passa 
Tempo, no uso de suas atribuições legais, TORNA 
PÚBLICA, a todos quantos o presente edital virem ou 
dele tiverem ciência, relação, que ficará disponível em 
cartório, contendo os nomes e os números de inscrição 
de eleitores que deixaram de votar nas três últimas 
eleições, para conhecimento dos interessados cujas 
inscrições deverão ser canceladas por força do disposto 
nos arts. 7º, §3º, e 71, V, do Código Eleitoral. 

Pelo presente, ficam os referidos eleitores 
cientificados de que o não comparecimento ao 
cartório eleitoral, para comprovação do exercício do 
voto, do pagamento da(s) multa(s) correspondente(s) 
ou de justificação de ausência, no prazo de 60 
(sessenta) dias, a contar do dia 7/3/2019, implicará o 
cancelamento automático das inscrições, nos termos 
dos §§ 6º e 8º do art. 80 da Res.-TSE 21.538/2003. 

E para que se dê ampla divulgação, inclusive 
nos meios de comunicação existentes nas localidades 
abrangidas pela Zona Eleitoral, determinou o 
Excelentíssimo Senhor Juiz Eleitoral fosse afixado o 
presente edital no local de costume. 

Expedido nesta cidade de Passa Tempo, aos 18 
de fevereiro do ano de 2019. Eu, Juliana C. Fulgêncio 
Campos (Chefe de Cartório em substituição), preparei e 
conferi o presente edital, que é subscrito pelo MM. Juiz 
Eleitoral, Dr José Antônio Maciel.

Os cerca de 12 mil 
eleitores de Carmópolis 
de Minas terão que 
fazer o recadastramento 
eleitoral. O procedimento 
é obrigatório e o prazo 
termina no dia 10 de 
outubro de 2019. O 
assunto foi abordado 
durante a sessão ordinária 
da Câmara Municipal 
realizada no dia 04 de 
fevereiro de 2019, pelo 
vereador Gilberto Arnaldo 
de Freitas – Betinho (PSD) 
- foto.

De acordo com o 
vereador, os eleitores terão 
que comparecer ao cartório 
eleitoral de Passa Tempo 
(MG), a 23 quilômetros 
de distância, já que não 
existe unidade eleitoral 
em Carmópolis. Betinho 
criticou o curto prazo para 
que o recadastramento seja 
totalmente concluído, fator 
agravado pela necessidade 
de deslocamento da 
população para outra 
cidade. E questionou: 
“Outras cidades da região, 
de menor população, 
terão prazos maiores. Por 
quê?” O vereador disse 
que a Câmara precisa 
reagir, solicitando o 
prolongamento desse 
tempo.

Sobre o mesmo 
tema, o vice-presidente 
do Legislativo, vereador 
Marcelo de Freitas dos 
Reis (DEM), afirmou que 
o prazo é inaceitável e 
como representantes do 
povo, os vereadores têm 
que se mobilizar, junto 
aos deputados estaduais 
e federais, para alterá-lo. 

Eleitores terão que fazer 
recadastramento biométrico

O projeto de reforma 
da Previdência Social do 
Brasil, já encaminhado 
ao Congresso Nacional 
pelo presidente da 
República Jair Bolsonaro 
(PSL), recebeu críticas 
do plenário da Câmara 
Municipal de Carmópolis 
de Minas, durante a 
sessão ordinária realizada 
no dia 25 de fevereiro de 
2019. O vereador Célio 
Roberto Azevedo (PSD) - 
foto à direita - disse que 
como representante da 
população carmopolitana 
está muito preocupado com 
a proposta governamental, 
pois muita gente só 
conseguirá se aposentar 
no mínimo com 70 anos. 
Outro problema, segundo 
ele, é a aposentadoria 
dos trabalhadores rurais, 
pessoas sofredoras, que 
executam serviços muito 
mais pesados que os 
trabalhadores da zona 
urbana, mas mesmo assim 
terão que trabalhar mais 
tempo para fazer jus à 
aposentadoria. Informou 
ter participado de abaixo-
assinado apoiando o povo 
carmopolitano nessa 
causa. Célio fez um apelo 
aos deputados votados 
em Carmópolis, para que 
intervenham em favor do 
povo, pois a população 
brasileira já sofre muito 
e não pode pagar por 
rombos gerados pela má 
administração do governo 
central.

Ocupando o espaço 
dedicado a assuntos 
de interesse público, 

João Bosco Ribeiro

“Não podemos aceitar isso 
passivamente. Seria o caso 
de trazer a biometria para 
Carmópolis. É absurdo 
deslocar 12 mil pessoas 
para outra cidade”, 
concluiu. 

O presidente do 
Legislativo, vereador 
Antônio Pinto de 
Vasconcelos (PSD) 
informou que, atendendo 
pedido da Comarca local, 
a Câmara poderá ceder 
um funcionário para 
trabalhar em possível 
ponto de cadastramento 
de biometria a ser 
possivelmente instalado 
na cidade.

Durante a sessão 
ordinária do dia 18 de 
fevereiro de 2019, o 
vereador Geraldo Lucas 
(DEM) – líder do governo 
no plenário, manifestou 
sua preocupação com 
o recadastramento 
eleitoral, pois teme 
que muitos eleitores 
tenham dificuldades em 
se deslocar até Passa 
Tempo, onde será feito o 
procedimento. Ele avalia 
que o índice de ausência 
será muito grande, pois já 
se percebe resistência na 

população em viajar até 
aquela cidade. 

Lucas pediu ao 
presidente da Câmara 
o agendamento de uma 
audiência com o juiz de 
direito de Carmópolis, 
doutor José Antônio 
Maciel, com o objetivo 
de iniciar gestões para 
trazer um ponto de 
recadastramento para 
Carmópolis. O vereador 
considera a questão como 
“muito preocupante”, com 
riscos de cancelamento de 
muitos títulos eleitorais 
e ausência de muitos 
eleitores nas urnas em 
2020, em flagrante 
prejuízo para o processo 
democrático.  

O presidente 
Antônio Pinto informou ao 
líder do governo que ele 
e o procurador do Poder 
Legislativo, Lucas Abdo, 
se avistaram com o juiz de 
direito da comarca, levando 
a ele a preocupação dos 
vereadores a respeito do 
recadastramento eleitoral. 
O magistrado informou que 
já havia feito o pedido ao 
Tribunal Regional Eleitoral 
(TRE), mas a reivindicação 
foi negada por duas vezes. 

Reforma da Previdência 
recebe críticas no plenário

João Bosco Ribeiro

o vereador Dirceu da 
Silva (PSD) endossou 
o argumento de Célio, 
acrescentando que a 
situação mostra a falta 
de respeito para com o 
trabalhador, especialmente 
aqueles que labutam na 
zona rural. Lembrou que, 
em 2017, na condição 
de deputado federal, 
Bolsonaro se posicionava 
contra a reforma da 
Previdência, mas agora 
mudou de opinião, 
colocando-se totalmente a 
favor e com isso engana o 
povo. 

Afirmou Dirceu 
que os eleitores de 
Bolsonaro, muitos deles 
pessoas simples, diante da 
insegurança que impera 
no país, só se preocuparam 
com o projeto de 
segurança pública e a 
liberação d porte de 
arma, esquecendo-se do 
resto, convictos de que 
no dia seguinte à posse 
não haveria nem mais 
um bandido no Brasil. “E 
agora ele está preocupado 
em tirar dinheiro dos 
pobres trabalhadores 
rurais, pessoas que 

trabalham duro, puxando 
enxada. Bolsonaro já é 
aposentado e o exemplo 
precisa vir de cima”, 
argumentou o vereador, 
lembrando que já passou 
mensagem ao deputado 
federal Domingos Sávio 
(PSDB-MG), alertando-o 
sobre a situação. Dirceu 
questionou por que o 
ex-juiz de direito Sérgio 
Moro e hoje ministro 
da Justiça, que entrou 
para o governo com o 
propósito de combater a 
corrupção, não apresenta 
um projeto de lei para 
obrigar os empresários 
que sonegaram o INSS 
a pagar o que devem, 
antes de sacrificar os 
trabalhadores rurais. 

José Munir 
Machado (PSDB) 
argumentou que o rombo 
financeiro não ocorreu 
somente no sistema 
previdenciário, mas em 
muitos outros setores. 
Obervou que muitas 
pessoas estão ficando 
desanimadas de votar, 
pois confiam em pessoas 
que nada fazem e, no fim, 
quem paga são os pobres. 
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Dez estudantes carmopolitanos, premiados na 
Olimpíada Brasileira de Matemática das Escolas Públicas 
(OBMEP) realizada em 2018, foram homenageados pela 
Câmara Municipal de Carmópolis de Minas com uma 
moção de aplauso, de autoria do vice-presidente, vereador 
Marcelo de Freitas dos Reis (DEM). A distinção foi entregue 
pelo propositor, durante a sessão ordinária do Legislativo 
realizada no dia 18 de fevereiro de 2019, ao aluno Yuri 
Henrique Cota de Paulo (foto ao lado), da Escola Estadual 
Presidente Tancredo Neves, premiado com medalha de 
bronze no certame. Outros 9 alunos receberam certificados 
de menções honrosas.

Justificando a entrega da moção de aplauso a Yuri, 
Marcelo argumentou que a homenagem era mais que 
merecida, pois o aluno se destacou, recebendo importante 
medalha na Olimpíada. Ele parabenizou também a escola 
Presidente Tancredo Neves.

Os vereadores também aplaudiram a homenagem, 
congratulando-se com o aluno pela performance alcançada, 
honrando o setor educacional do município. 

Usando a tribuna, Yuri agradeceu à Câmara e ao 
propositor da homenagem.

Leia a íntegra da moção, com os nomes de todos os 
agraciados, na página 4 desta edição.

Os vereadores de 
Carmópolis de Minas foram 
unânimes em aplaudir 
o leilão realizado na 
Lanchonete e Restaurante 
Vila D’Angola, em 
favor da Santa Casa de 
Misericórdia do município. 
Todos os 11 parlamentares 
se manifestaram sobre o 
evento, durante a sessão 
ordinária realizada no dia 
18 de fevereiro de 2019. O 
vereador Antônio Gabriel 
Francisco Rabelo Lara – 
líder do bloco do PSDB 
(foto), que fez parte da 
organização do evento, fez 
um agradecimento especial 
a todos que trabalharam e 
prestigiaram a iniciativa, 
que visou aprimorar o 
atendimento na instituição 
de saúde.

O vice-presidente, 
vereador Marcelo de Freitas 
dos Reis (DEM), elogiou 
a organização do Leilão, 
esclarecendo que nunca 
foi e nunca será contra a 
Santa Casa, que precisa 
do Poder Público, que por 
sua vez também necessita 
dos serviços da instituição. 
Colocou-se à disposição 
para tentar construir um 
bom acordo para ambas 

Ocupando o espaço dedicado à “Tribuna Livre”, 
durante a sessão ordinária da Câmara Municipal de 
Carmópolis de Minas realizada no dia 04 de fevereiro 
de 2019, o cidadão Gleison Aparecido Andrade 
comunicou ao plenário que está trazendo para o 
município um novo portal de notícias via internet, 
com o objetivo de oferecer à população informações 
em tempo real da cidade e região. A mesma empresa 
também oferecerá sinal de internet gratuito na Praça 
dos Passos. 

De acordo com Gleison, o projeto visa melhorar 
a circulação de notícias verdadeiras, combatendo as 
“fake news”, que têm trazido muitos transtornos à 
população. Ele citou o caso do incêndio ocorrido em 
galpão da fábrica de descartáveis Copobras, quando a 
divulgação de informações falsas chegou a gerar pânico 
em algumas pessoas. Gleison pediu a colaboração de 

todos os vereadores, para que municiem o portal com 
informações, sempre que algo relevante aconteça. O 
sistema já conta com a colaboração da Prefeitura e está 
sendo feito um trabalho para conseguir o mesmo de 
outras instituições locais. 

Falando sobre a iniciativa, o vice-presidente 
do Legislativo, vereador Marcelo de Freitas dos Reis 
(DEM), manifestou sua alegria em saber que já existe 
mais um órgão noticioso no município, pois quanto 
mais veículos de informação forem disponibilizados 
na cidade, mais ganha a população. Como exemplo ele 
citou o site “Carmópolis Notícias” e o jornal impresso 
“Acontece”, veículos já consolidados e de boa 
aceitação pelo público. O vice-presidente se dispôs 
a colaborar com o novo portal no que for necessário. 
Gleison agradeceu e complementou, afirmando que a 
união da imprensa favorece a veiculação de notícias 

verdadeiras e úteis à população.
Sobre a disponibilização de sinal de internet 

gratuito, Marcelo lembrou ter constituído um 
anteprojeto de lei que oferece esse serviço à 
população em várias praças da cidade. A ideia é 
que, por meio de uma parceria público-privada, seja 
instalada internet com “Wi-Fi” nas praças Nossa 
Senhora do Carmo; Passos; Rosário; Santo Antônio; 
Ana Onorinda da Conceição; José de Souza Morais; 
Firmino José dos Reis e Francisco Rosa de Lima no 
distrito de Bom Jardim das Pedras. Também deverão 
ser beneficiadas as comunidades do Japão Grande e 
São José. 

Todos os outros vereadores aplaudiram a 
iniciativa e manifestaram seu apoio ao trabalho. 

O novo portal de notícias pode ser acessado 
pelo endereço portalpublicar.com

O presidente da Câmara Municipal de Carmópolis 
de Minas, vereador Antônio Pinto de Vasconcelos (PSD) 
- à direita na foto acima -  encaminhou requerimento 
ao Poder Executivo, pedindo providências urgentes no 
sentido de notificar os proprietários, para que seja feita 
a limpeza e capina de lotes no Bairro Jardim Boa Vista, 
devido a denúncias de moradores. 

Antônio Pinto citou a existência de vários lotes 
vagos no bairro, que não estão recebendo manutenção 
por parte dos proprietários, estando cheios de mato, 
causando enormes transtornos para os vizinhos 
confrontantes, que já tiveram suas residências invadidas 
inclusive por cobras cascavel e outros répteis.

Durante a sessão ordinária realizada no dia 
25 de fevereiro de 2019, o vereador José Munir 
Machado (PSDB) endossou os termos do requerimento 
apresentado pelo presidente, lembrando já ter feito 
várias indicações sobre lotes sujos existentes no Bairro 
Jardim Boa Vista. Destacou que na semana anterior 
foi encontrada uma cobra da espécie cascavel em um 
imóvel daquele bairro. “Espero que agora, de posse 
desse requerimento, o prefeito ou órgão competente 
possa obrigar os proprietários de lotes sujos a tomarem 
as devidas providências”, acrescentou.

Sobre o tema, o líder do governo no plenário, 
vereador Geraldo Lucas (DEM) informou que, em 
conversa com o prefeito, foi discutida a possibilidade 
de passar a fiscalização de lotes para o Serviço de 
Saneamento Ambiental Municipal (SESAM). Para tanto 
terá de ser feita uma mudança no ordenamento jurídico 
do município. Lucas acredita que, se assim for feito, o 
serviço será prestado com maior eficiência, pois não 
haveria o viés político, com a fiscalização sendo feita de 
forma absolutamente técnica. 

Em aparte o vice-presidente do Legislativo, 
vereador Marcelo de Freitas dos Reis (DEM) disse que 
para ele esse serviço já havia sido passado ao SESAM, 
como já debatido anteriormente na Casa. Revelou que 
tem recebido muitos questionamentos de moradores 
de várias partes da cidade a respeito de lotes sujos e 
que a reclamação é geral, sendo necessário resolver o 
problema, criando um mecanismo eficiente de multa. 
“A população cobra, mas não está obtendo o devido 
retorno”, complementou. 

Para o vereador Célio Roberto Azevedo (PSD), 
Carmópolis deveria adotar o mesmo sistema do 
município de Divinópolis, onde a Prefeitura executa o 
serviço e manda a conta no carnê do IPTU. 

O vereador Sérgio Damião Morais (PSDB) 
concordou com o repasse do serviço para o SESAM, 
acreditando que, assim, muitos problemas serão 
resolvidos.

Alunos premiados na OBMEP 
recebem moção de aplauso

João Bosco Ribeiro

João Bosco Ribeiro

Presidente pede solução 
para lotes sujos

Cidade ganha novo canal de notícias 

Câmara elogia evento em favor da Santa Casa 

João Bosco Ribeiro

as partes, a respeito do 
repasse mensal feito pela 
Prefeitura ao hospital, hoje 
em torno de R$ 235 mil. 
Explicou que a verba estava 
sendo depositada de acordo 
com ordem judicial, cujo 
mérito da ação acabou de 
ser julgado, estabelecendo 
prazo de seis meses para 
que as partes definam os 
valores.

A r g u m e n t o u 
que o hospital é uma 
porta de entrada para 
os carmopolitanos, 
principalmente em casos 
de urgência e emergência. 
Marcelo lembrou ter 
trabalhado na Santa Casa 
por 14 anos e por isso sabe 
como funciona a instituição. 
Daí a importância de se 
chegar a um acordo sobre 

os repasses, com a devida 
prestação de contas mensal, 
pois quem ganha com isso é 
o povo. Elogiou a presença 
de muitos vereadores e do 
vice-prefeito no evento, 
todos participando de uma 
causa nobre e em função do 
bem comum. 

Dirceu da Silva (PSD) 
disse que o Leilão cumpriu 
seus objetivos, contribuindo 
para o equilíbrio econômico 
da instituição de saúde. 

Célio Roberto 
Azevedo (PSD) parabenizou 
a população de Carmópolis 
por ter abraçado a causa, 
num evento significativo, 
esperando que a instituição 
e o Poder Executivo 
mantenham um bom 
diálogo, numa parceria 
necessária ao bem estar 

social. 
Geraldo Lucas 

(DEM) – líder do governo no 
plenário, também aplaudiu 
a comissão organizadora 
pelo bom termo do evento. 

Sérgio Damião 
Morais (PSDB) 
congratulou-se com a 
equipe da Santa Casa 
pela realização do leilão 
e agradeceu a todos que 
doaram prendas. Para ele o 
evento ajudará a fortalecer 
a instituição. 

José Munir 
Machado (PSDB) elogiou 
a organização da festa 
e considerou muito 
importante a presença 
de políticos de todos as 
cores, numa saudável 
demonstração de união, 
deixando de lado as 
rivalidades e pensando 
somente no bem de todos.

Antônio Gabriel 
agradeceu a todos que 
trabalharam para o 
sucesso do evento, do qual 
participou como membro 
da comissão organizadora. 
E destacou a união política 
vista durante o evento, 
sempre em favor da Santa 
Casa.


